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TERMO DE REFERÊNCIA (TR) Nº 5/2024 - PRES/SSI 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1.  Aquisição de munição de defesa e de treinamento calibre 9x19mm, con-

forme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

1.2. Detalhamento dos bens e serviços que compõem a solução: 

Item Descrição 
CAT-

MAT 

Uni-

dade 

Quantidade Esti-

mada 
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01 
Munição de treinamento NTA, cali-

bre 9x19mm 
240443 

Uni-

dade 
2.000 
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02 Munição de defesa, calibre 9x19mm 150061 
Uni-

dade 
1.000 

1.2.1 Empresa detentora da Exclusividade: 

  

COMPANHIA BRASILEIRA DE CARTUCHOS 

CNPJ: 57.494.031/0001-63 

  

1.3. Demais regras das condições e especificações da solução: 

  

Informações técnicas da munições: 

Item 1 - Munição de treinamento NTA calibre 9x19mm: 

a) Munição calibre 9x19mm NTA; 

b) Tipo: ponta ogival; 

c) Projétil: 124 gr, totalmente encapsulado; 

d) Energia: 501 Joules, na boca do cano; 
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e) Propolente: pólvora química sem fumaça; 

f) Velocidade: 353m/s, na boca do cano; 

g) Mistura iniciadora livre de metais pesados; 

h) Prazo de validade mínima no recebimento: 05 (cinco) 

anos. 

  

Item 2 - Munição de defesa, calibre 9x19mm: 

a)Munição de defesa calibre 9x19mm com tecnologia Bon-

ded; 

b) Tipo: expansivo, ponta oca, camisa e núcleo de chumbo 

soldados (JHP + P - Jacketed Hollow Point); 

c) Projétil: 124 gr 

d) Energia: 550 Joules, na boca do cano; 

e) Propelente: pólvora; 

f) Velocidade: 370m/s, na boca do cano; 

g) Prazo de validade mínima no recebimento: 05 (cinco) 

anos. 

  

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

2.1. A demanda está prevista no Plano Anual de Contratações de ____ do 

TRE-RO, conforme evento .... 

(x) Não.  Em virtude de que somente neste exercício, mais precisamente em 

setembro/2024, o Planejamento Estratégico de Produtos Controlados, foi 

aprovado pelo Comando do Exército, sem o qual a aquisição não poderia 

ser realizada 

  

3. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A presente contratação tem como objetivo adquirir munições de defesa e 

de treinamento para uso dos policiais judiciais em serviço e em treinamentos, 

considerando que está tramitando o processo de aquisição de pistola 9mm, 

conforme consta no PSEI 0002717-83.2024.6.22.8000. 
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3.2. A contratação direta, por inexigibilidade, se dá em virtude que que a CBC 

- COMPANHIA BRASILEIRA DE CARTUCHOS, detém a exclusividade 

na tecnologia para realizar marcação (lote de rastreabilidade) nas munições e 

embalagens de munição, possibilitando o controle e rastreamento do material, 

através de sistemas informatizados e patenteados pela Companhia (1272701). 

A emissão e a autencidade da declaração de exclusividade, foi verificado a 

sua veracidade no site do Sindicato Nacional das Indústrias de Materiais de 

Defesa, através do link: https:/www.simde.org.br/post/de-n%C2%BA-s115-

2023-cia-brasileira-de-cartuchos. 

  

3.2.1 Documento de Formalização da Demanda. 

  

4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

  

4.1. A presente licitação tem como objetivo a aquisição de munições calibre 

9x19mm, adequadas para treinamento e defesa, levando em consideração o 

ciclo de vida do produto, a garantia, e as exigências de manutenção e assis-

tência técnica. 

4.2. Para a munição de treinamento NTA, a solução oferece projétil de 124 

gr com ponta ogival, totalmente encapsulado, garantindo segurança e mini-

mizando a dispersão de resíduos. Com uma energia de 501 Joules e veloci-

dade de 353 m/s na boca do cano, essa munição é ideal para ambientes de 

treinamento. Utiliza pólvora química sem fumaça, o que reduz a emissão de 

resíduos e melhora a visibilidade durante o uso. A mistura iniciadora é livre 

de metais pesados, promovendo um ambiente seguro. O prazo de validade 

mínimo de 5 anos assegura a durabilidade e a eficácia do produto. 

4.3. No que diz respeito à munição de defesa, esta apresenta tecnologia Bon-

ded com projétil expansivo JHP + P (Jacketed Hollow Point), também pe-

sando 124 gr. Com uma energia de 550 Joules e velocidade de 370 m/s na 

boca do cano, é ideal para situações críticas de defesa. O uso de pólvora con-

vencional garante eficiência e confiabilidade. Assim como a munição de trei-

namento, a validade mínima é de 5 anos, assegurando sua prontidão para uso. 

4.4 As munições contarão com uma garantia de desempenho de 5 anos, desde 

que armazenadas em condições adequadas. Embora não exijam manutenção 

convencional, é essencial seguir as diretrizes de armazenamento para garantir 

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1310613&id_procedimento_atual=1304098&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=a8f152aaaf3c0286fddc689cf11d7ac1c376a4d08e30e8fce59d9b438d5ad13645efd078acb2ed6e1e5405e8ca53bda6cd2fcb5627b2e79e1d932709d69e150f26762b62a9ef2ad9d407caff8d37cc407e9bb09ce3a200a7ff64364039fc8047
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a integridade do produto. O fornecedor prestará orientação técnica sobre o 

armazenamento e uso seguro das munições. 

4.5. A solução proposta é viável tecnicamente e economicamente, conside-

rando a qualidade, durabilidade e segurança das munições. A garantia e o 

suporte técnico disponíveis asseguram um ciclo de vida otimizado, garan-

tindo um retorno adequado sobre o investimento nas operações. 

4.6. Em resumo, a proposta atende às exigências de qualidade, segurança e 

eficácia, garantindo confiabilidade operacional para treinamento e defesa, 

com suporte adicional que aumenta a viabilidade da contratação. 

  

  

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1 -  Para a presente aquisição será formalizado instrumento contratual nos 

termos do art. 95 da Lei 14.333/2021, com prazo de vigência de 07 (sete) 

meses. 

  

6. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 

A contratação possui critérios de sustentabilidade e/ou observou as práticas 

sustentáveis indicadas no item 16 do ETP da contratação? 

(  ) Não. Jutificar 

( x) Sim.Listar os requisitos de sustentabilidade da contratação que constam 

do ETP ou, eventualmente, alguma que ainda não fora prevista: 

Redução de Resíduos: 

 Embalagem Ecológica: As munições devem ser fornecidas em emba-

lagens que sejam recicláveis ou biodegradáveis, minimizando o desper-

dício. 

  

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. Prazos e Condições: 
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7.1.1 Os produtos fornecidos deverão ser entregues no prazo máximo de 120 

(cento e vinte) dias a contar da assinatura do instrumento de contrato, da en-

trega da nota de empenho ou da autorização do exército. 

7.1.2 A entrega deverá ser realizada no endereço: Av. Presidente Dutra, nº 

1889, Bairro Baixa da União em Porto Velho/RO, aos cuidados da Seção de 

Seguranção Institucional. 

7.1.3 As munições deverão possuir código de rastreio, conforme exigências 

legais. 

  

7.2. Deveres e Responsabilidades do contratante: 

  

7.2.1 Proporcionar as facilidades indispensáveis à boa execução dos serviços. 

7.2.2 Relatar, por escrito, com a devida comprovação, as eventuais irregula-

ridades na entrega dos materiais ou na prestação de serviços; 

7.2.3 Sustar a execução de quaisquer trabalhos por estarem em desacordo 

com o especificado ou por qualquer outro motivo que caracterize a necessi-

dade de tal medida; 

7.2.4 Exigir e conferir todos os documentos listados nas obrigações prévias 

da contratada, manifestando-se por sua regularidade ou notificar a contratada 

para que os apresente em prazo razoável, sob pena de não celebrar o contato, 

sem prejuízo da aplicação das penalidades legais e editalícias; 

7.2.5 Cumprir e fazer cumprir todos os prazos e condições estabelecidas no 

instrumento de contrato; 

7.2.6 Reunir-se com a contratada, sempre que solicitado ou quando julgar ne-

cessário para definir detalhes ou esclarecer aspectos relacionados à entrega 

de bens ou execução de serviços; 

7.2.7 Assegurar, quando exigível, o acesso dos empregados da contratada, 

quando devidamente identificados, aos locais em que devam executar suas 

tarefas; 

7.2.8 Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato, 

sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotar em registro próprio as falhas 

detectadas e comunicar à contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a 

seu critério, exijam medidas corretivas de parte desta; 
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7.2.9 Notificar a contratada para, no prazo máximo concedido, contados do 

recebimento da notificação, cumprir obrigações relacionadas aos apectos  em 

desacordo com as regras do contrato, alertando sobre as sanções que poderão 

ser aplicadas nas hipóteses de descumprimentos injustificados; 

7.2.10 Rejeitar, através do fiscal contrato, a entrega de material ou a execução 

dos serviços prestados em desacordo com as obrigações estabelecidas no con-

trato e fixar prazo para a correta execução; 

7.2.11 Receber os bens ou os serviços, por meio do fiscal contrato, em caráter 

provisório e definitivo, após verificar a sua conformidade com o estabelecido 

neste termo de referência e no contrato, certificando as notas fiscais da en-

trega; 

7.2.12 Realizar o pagamento dos bens entregues ou dos serviços prestados na 

forma estabelecida neste termo de referência e no contrato: 

7.2.12.1 O pagamento será realizado mediante ordem bancária ou por OB-

PIX, por meio do Banco do Brasil S/A, em moeda corrente, até 05 (cinco) 

dias úteis, contados a partir do recebimento da nota fiscal/fatura, após o rece-

bimento definitivo dos bens ou dos serviços atestados pelo fiscal e autorizado 

pelo gestor do contrato, aplicadas as retenções legais, inclusive quanto à le-

gislação municipal do imposto sobre serviços. 

7.2.12.2 Para o pagamento por meio de OBPIX serão aceitas chaves PIX nos 

formatos CPF/CNPJ, email, número de celular ou chave aleatória. 

7.2.12.3 Poderá ainda o pagamento via OBPIX utilizar apenas o domicílio 

bancário (banco, agência e nº de conta), desde que haja chave PIX cadastrada 

para o domicílio bancário, exigindo-se, contudo, que a contratada informe 

tratar-se de conta corrente ou conta poupança. 

7.2.12.4 O pagamento via OBPIX não será realizado caso apresentado apenas 

imagem de QR-Code. 

7.2.12.5  Além das demais obrigações aplicáveis aos pagamentos, disciplina-

das neste termo de referência, na época do pagamento a contratada deverá 

demonstrar regularidade com os Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, 

Seguridade Social, Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e obri-

gações trabalhistas, que pode ser feita por meio de consulta ao SICAF ou aos 

sítios oficiais. Também será consultada sua situação no Conselho Nacional 

de Justiça. 

a) Em qualquer caso, na hipótese de comprovação de irregularidades impedi-

tivas à contratação, a contratada deverá regularizar a situação em até 05 

(cinco) dias. Enquanto correr o prazo, sem a apresentação da regularidade 

pendente, o pagamento ficará sobrestado. 
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b) extinto o prazo sem a devida comprovação de regularidade, a nota fiscal 

será enviada para pagamento com a retenção preventiva do valor relativo a 

possível aplicação de penalidade de multa. 

7.2.12.6 Nenhum pagamento será realizado enquanto pendente de liquidação 

qualquer obrigação financeira imposta à contratada em virtude de penalida-

des ou inadimplências sem que isso gere direito a reajustamento ou realinha-

mento de preços. 

7.2.12.7 Pelos eventuais atrasos dos pagamentos, desde que a contratada não 

tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa 

de compensação financeira devida, entre a data acima referida e a correspon-

dente ao efetivo adimplemento da obrigação, será calculada mediante a apli-

cação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP 
Na qual: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

 

I =  (TX)               I = (6/100)            I = 0,00016438 

       365                          365 

TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

  

7.2.12.8 a compensação financeira será incluída em fatura/nota fiscal emitida 

posteriormente à ocorrência. 

  

7.2.13 Exercer quaisquer outras atribuições derivadas da lei, regulamentos, 

das demais normas aplicadas ou sempre que o exigir o interesse da Adminis-

tração Pública. 

  

7.3. Deveres e Responsabilidades da Contratada: 

  

7.3.1 Cumprir e fazer cumprir todos os prazos e condições para a execução 

do objeto nos termos estabelecidos na sua proposta comercial e no instru-

mento de contrato; 
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7.3.2 Aceitar, atendendo à conveniência e necessidades do contratante, acrés-

cimos ou supressões do objeto da  contratação em até 25 % (vinte e cinco por 

cento) do valor total ou estimado do contrato, na forma do artigo 125 da Lei 

n. 14.133/2021; 

7.3.3 Indicar, quando exigível, um preposto para o contrato, sendo este o in-

terlocutor da contratada para os assuntos relativos ao cumprimento das cláu-

sulas contratuais e para participar de reuniões de acompanhamento, sempre 

que solicitado pelo contratante; 

7.3.4  Responder solicitações para elucidação de eventuais questões relacio-

nadas à execução do contrato; 

7.3.5 Responsabilizar-se técnica e administrativamente pelo objeto contra-

tado, não sendo aceito, sob qualquer pretexto, a transferência de responsabi-

lidade a outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros; 

7.3.6 Refazer ou corrigir os serviços não aprovados pela fiscalização e cum-

prir as obrigações pendentes em até 60 (sessenta) dias, contados do recebi-

mento da notificação, salvo justificativa razoável; 

7.3.7 Comunicar ao gestor do contrato, por escrito, toda e qualquer anorma-

lidade de caráter urgente que possa impossibilitar a execução do objeto do 

contrato e prestar os esclarecimentos julgados necessários; 

7.3.8 Arcar com todos os custos diretos e indiretos que incidam sobre a exe-

cução do objeto do contrato, tais como: as despesas relativas à execução dos 

serviços, impostos, taxas, encargos, mão de obra, materiais, equipamentos e 

todos os demais incidentes sobre a prestação dos serviços; 

7.3.9 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro 

de acidentes, impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que 

forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, 

uma vez que estes não têm nenhum vínculo empregatício com o contratante; 

7.3.10 Responder por valores adicionais ao valor do contrato, tais como cus-

tos de deslocamento, alimentação, transporte, alojamento, trabalho em sába-

dos, domingos, feriados ou em horário noturno, bem como qualquer outro 

valor adicional; 

7.3.11 Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Tri-

bunal ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou 

dos seus prepostos, independentemente de outras combinações contratuais ou 

legais a que estiver sujeita; 

7.3.12 Fornecer a seus empregados todos os instrumentos necessários à exe-

cução de serviços; 
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7.3.13 Informar a relação dos empregados que prestarão serviços nas depen-

dências deste Regional ou entre eutro local a seu critério; 

7.3.14 Garantir o mais rigoroso sigilo sobre quaisquer dados, informações, 

documentos e especificações que venham a ter acesso em razão dos serviços 

prestados, não podendo, sob qualquer pretexto, revelá-los, divulgá-los ou re-

produzi-los; 

7.3.15 Manter, durante toda a vigência do contrato, as condições de habilita-

ção exigidas na contratação. 

7.3.16 Cumprir as demais disposições contratuais, legais, principalmente da 

legislação específica aplicável à execução do objeto do contrato. 

  

"7.4 Observância das Normas de Integridade e Conduta Ética 

  

7.4.1  A contratada deverá observar e cumprir a Instrução Normativa nº 

3/2024 deste Tribunal Regional Eleitoral de Rondônia, que regulamenta a 

Política de Integridade nas contratações e estabelece a Conduta Ética da Ges-

tão, com especial atenção às seguintes disposições do art. 8º: 

I - Abster-se de praticar atos ilícitos, em especial os descritos no art. 5º da Lei 

n. 12.846/2013, comprometendo-se a observar os princípios da legalidade, 

moralidade, probidade, lealdade, confidencialidade, transparência, eficiência 

e respeito aos valores preconizados no Código de Ética do TRE-RO (Resolu-

ção TRE-RO nº 15/2019); 

II - Informar aos respectivos empregados que participarão da execução con-

tratual sobre a Política do Sistema de Integridade e Compliance da Justiça 

Eleitoral em Rondônia (Resolução TRE-RO nº 12/2023), o Código de Ética 

dos Servidores do TRE-RO, a Política de Integridade nas Contratações e a 

Conduta Ética da Gestão de Contratações do TRE-RO, além das demais nor-

mas editadas por este Tribunal, garantindo a sua estrita observância, esten-

dendo essa obrigação também à subcontratada, se houver; 

III - Fornecer declaração de ausência de inscrição no cadastro de empregado-

res flagrados explorando trabalhadores em condições análogas à escravidão 

e de que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, a contratada 

não foi condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de 

trabalho infantil, submissão de trabalhadores a condições análogas à escravi-

dão ou contratação de adolescentes em desacordo com a legislação trabalhista 

(art. 14, inciso VI, Lei n. 14.133/2021); 
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IV - Fornecer informações complementares para o acompanhamento de ques-

tões relacionadas à integridade, quando solicitado pelo gestor ou fiscal do 

contrato; 

V - Ter plena ciência de que o descumprimento de regras licitatórias ou obri-

gações contratuais será objeto de apuração de responsabilidade e sujeitará a 

contratada à aplicação de penalidades por meio de Processo Administrativo 

Sancionatório ou Processo Administrativo de Responsabilização, conforme o 

caso; 

VI - Ter conhecimento de que a rescisão contratual ou a denúncia, nos casos 

em que forem praticados atos lesivos ao Tribunal, será precedida do devido 

Processo Administrativo Sancionatório, nos termos da Lei n. 14.133/2021, 

ou Processo Administrativo de Responsabilização, conforme regulado pela 

Lei n. 12.846/2013 (Lei Anticorrupção); 

VII - Zelar pela proteção da propriedade intelectual, nos casos de desenvol-

vimento de projetos, produtos, sistemas, ou qualquer outro objeto relacionado 

ao contrato; 

VIII - Zelar pela proteção das informações confidenciais e privilegiadas, con-

forme disposições estabelecidas em regulamento próprio do Tribunal; 

IX - Comunicar-se por escrito com o gestor e fiscal do contrato em todas as 

ocasiões relativas à execução contratual, observando o canal oficial de comu-

nicação estabelecido pelo TRE-RO." 

  

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

8.1. Indicação da Equipe de Gestão e Fiscalização do Contrato: 

  

8.2. Considerando que o objeto contratual consiste em fornecimento em par-

cela única, a fiscalização será concentrada em um único fiscal, que será o 

titular e /ou substituto da Seção de Segurança Institucional - SSI. 

  

9 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

  

9.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da 

entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equiva-

lente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, 
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para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especifica-

ções constantes no Termo de Referência e na proposta. 

9.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 

recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações cons-

tantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

9.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a con-

tar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela 

Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e 

consequente aceitação mediante termo detalhado. 

9.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapas-

sem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o 

prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 05 (cinco) dias úteis. 

9.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente pror-

rogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade 

de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.  

9.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, 

qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no 

que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de li-

quidação e pagamento. 

9.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução 

do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança 

equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liqui-

dação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo. 

9.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade 

civil pela solidez e pela segurança do objeto da contratação nem a responsa-

bilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

  

10. REAJUSTE CONTRATUAL 

10.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo 

de um ano contado da data-base do orçamento estimado, que no caso da ine-

xigibilidade é a proposta, em conformidade com o § 7º do art. 25 da Lei 

14.133/2021. 
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10.1.1 Na ocorrência excepcional de prorrogação contratual, independentemente de pedido 

do contratado, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação, pelo Contra-

tante, da variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA; 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade 

originária, para preservar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato. 

10.1.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, em casos de outras excepcionais prorrogações 

contratuais, o interregno mínimo de um ano será contado da data de início dos efeitos finan-

ceiros do início último reajuste ocorrido. 

10.1.3  No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). Na ocor-

rência dessa hipótese, fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente 

ao reajustamento de preços do valor remanescente. 

10.1.4  Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoria-

mente, o(s) definitivo(s). 

10.1.5  Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

10.1.6  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo ín-

dice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

11.1. O valor total estimado para a contratação é de R$ 22.137,50 (vinte e 

dois mil cento e trinta e sete reais e cinquenta  centavos). 

11.2. O detalhamento da pesquisa de preços realizada para a estimativa do 

preço integra a INFORMAÇÃO CONCLUSIVA DO VALOR ESTIMADO 

DA CONTRATAÇÃO, evento 1272937. 

  

  

12. ADERÊNCIA ORÇAMENTÁRIA 

12.1. A  fonte orçamentária para o custeio da despesa está indicada no quadro 

adiante: 

FONTE ORÇAMENTÁRIA 

  

  

Tipo de Or-

çamento 

  

  

Item de despesa do planejamento orçamentário 
  

  

  

Plano Interno 
  

https://sei.tre-ro.jus.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=1310856&id_procedimento_atual=1304098&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=291&infra_hash=eb5d500a1e44481b31c8c3e857eb7ed1a536f85f49adb3241cdf70075d884bd245efd078acb2ed6e1e5405e8ca53bda6cd2fcb5627b2e79e1d932709d69e150f26762b62a9ef2ad9d407caff8d37cc407e9bb09ce3a200a7ff64364039fc8047
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Ordinário Aquisição de uniformes e acessórios de uso dos agentes de policia judicial ADM MATAUX 

      

Total por exercício financeiro 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 

Nota1: Sendo necessário, incluir colunas com os demais exercícios. 

  

  

13. FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

FORMA DE SELEÇÃO 

Dispensa de Licitação: 

( ) por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica; 

(  ) Não utiliziado o Sistema de Dispensa Eletrônica. JUSTIFICAR: 

  

  

  

Inexigibilidade de Licitação: Inciso I do art. 74 da Lei 14.133/2021. 

  

  

  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

( ) Menor preço global 

( x) Menor preço por item 

( ) Maior desconto 

( ) Outro: 
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14. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

14.1. Tratando-se de aquisição de bem de entrega imediata em parcela 

única, será exigida somente a regularidade fiscal e trabalhista do fornecedor. 

  

15. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES APLICÁVEIS 

15.1. SANÇÕES: Na ocorrência das infrações administrativas descritas adi-

ante, poderão ser aplicadas as sanções previstas no art. 156 da Lei n. 

14.133/2021, na forma seguinte: 

15.1.1 Advertência: pela cometimento da infração administrativa de dar 

causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposi-

ção de penalidade mais grave; 

15.1.2 Multa: de 5,0% (cinco  por cento) a 30% (trinta por cento), de acordo 

com a gravidade da conduta, do valor do contrato celebrado ou da obrigação 

inadimplida, aplicada ao responsável por qualquer das seguintes infrações 

administrativas: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Admi-

nistração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

II - dar causa à inexecução total do contrato; 

III - não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente de-

vidamente justificado; 

IV - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

V - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a seleção da 

proposta ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

VI - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

VII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

  

15.1.3  Impedimento de licitar e contratar: quando não se justificar a im-

posição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou con-

tratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo 

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, por qualquer 

das seguintes infrações administrativas: 

I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a seleção da 

proposta ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
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II - praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. 

15.1.4   Declaração de inidoneidade: será aplicada quando justificada  a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no item 15.1.3 

desta seção e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Ad-

ministração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, por qualquer das seguintes 

infrações administrativas: 

I - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a seleção da 

proposta ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

II - praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

III - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

IV -  praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n. 12.846, de 1º de agosto 

de 2013. 

15.2. O procedimento e demais critérios para aplicação das sanções estabele-

cidas no item 15.1 desta seção observarão as normas gerais da Lei n. 

14.133/2021 e, ainda, aqueles estabelecidas em regulamento por este Tribu-

nal. 

  

  

  

 

 

Documento assinado eletronicamente por MÁRIO LEME DA ROCHA JU-

NIOR, Chefe de Seção, em 28/11/2024, às 15:50, conforme art. 1º, III, "b", da 

Lei 11.419/2006. 

 

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://www.tre-

ro.jus.br/servicos-judiciais/verificacao informando o código verifica-

dor 1289862 e o código CRC B382E0C0. 
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